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humanas enquanto relação entre seres que sobrevivem pela sua própria 
força de trabalho e seu problema é constituí-los em igualdade como pessoas 
e não como abstrações. Constituí-los como pessoas significa ao mesmo 
tempo reconhecê-los como distintos e, ao mesmo tempo, igualados 
condição da sobrevivência. Igualá-los pela condição da sobrevivência 
quer dizer reconhecer que, na esfera da sociabilidade, os homens têm um 
destino comum: a própria vida. Reconhecê-los como distintos é atribuir­
lhes, naquela mesma esfera, um princípio de independência em relação aos 
instrumentos da sobrevivência, é não os colocar, coletivamente, a 
da vida. Nestes termos, justiça social é disciplina valorativa da sociedade, 
de modo que, na da sociabilidade, o público e o privado tenham 
garantidos os seus traços próprios e não se reduzam um ao outro. 

Concluindo: José Bonifácio afirmou, em representação enviada à 
Assembleia Constituinte de 1823, que a escravidão era um câncer que corroía 
nossa vida cívica e impedia a construção da nação. A escravidão foi abolida 
65 anos a advertência de José Bonifácio. A afirmação (precária?) da 
cidadania não poderia sobreviver a espera tão longa para extirpar o câncer 
da desigualdade e da liberdade camuflada por declarações Por 
tudo deve-se em que, sem o reconhecimento da cidadania, lJualquer 
constituição e, em particular, a Constituição brasileira, torna-se letra no 
papel. em consequência, o direito perde, seguramente, sua substância. 

TERCIO SAMPAIO FERRAZ JUNIOR 
Professor Emérito da USP e PUC-sP 
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